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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

lgl	 PROCESSO N 9 	 10845.006339/90-06 

Sessão de  18 de agosto  de 1 99 2 ACORDÃO N°  302-32.367 
Recurso n 2 :	 114.779
Recorrente:	 HOLLINGSWORTH MÁQUINAS TÊXTEIS LTDA.
Recorrid	 DRF - SANTOS - SP

FALTA DE MERCADORIA. IMPORTAÇÃO SEM G.I.
A errônea indicação do código de identificação de merca-
dorias importadas por si so não é suficiente para carac-
terizar a falta de mercadoria ou a sua importação 	 sem
G.I. Inaplicáveis as penalidades dos artigos 521, II,	 d
e 526, II, do R.A.
RECURSO PROVIDO.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Canse -
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao
recurso, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presen
te julgado.

Brasília

/2"

18 de agosto de 1992.

a(/
SÉRGIO DE CASTRO EVES - Presidente

WLADEMIR CLOVI: MOREIRA - Relator

VOile04"--j-ez.
F ,N 0 NEVES BAPTISTA - 'rocurado da Faz. Nacional

VISTO EM
SESSÃO DE: O 4 DEZ 199'2
Participaram, ainda, do presente julgamento g seguintes Conselheiros:
UBALDO CAMPELLO NETO, JOSÉ SOTERO TEL./LES DE MENEZES, LUIS CARLOS VIA
NA DE VASCONCELOS, ELIZABETH EMÍLIO MORAES CHIEREGATTO, RICARDO LUZ
DE BARROS BARRETO e SANDRA MIRIAM DE AZEVEDO MELLO (Suplente). Ausen
te o Cons. INALDO DE VASCONCELOS SOARES.
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RELATÓRIO

Trata Cá presente processo de exigencia fiscal decorrente de
ato de conferencia tísica no curso do despacho aduaneiro, através da
qual foi apurada a falta de 010 kg da mercadoria descrita como guarni -
çao metálica para BRISEUR, bem como o acréscimo de 846,9 kg da mesma
mercadoria. Foram aplicadas as penalidades previstas nos artigos 521, 	 1

II, d e 526, II, do Regulamento Aduaneiro, bem como no art.74 da Lei
, n. 7999/89 e exigido o pagamento dos tributos incidentes sobre o
. acréscimo.

A autuada impugnou a exigÊncia fiscal alegando que efetiva-
mente nao ocorreu nenhuma falta de mercadoria e sim um acréscimo de
36.900 quilos de uma mesma mercadoria (guarniçao metálica para BRI -
SEUR), indentilicada por códigos diferentes. A cl ri. de codifi -
caçoo teria sido decorrente de erro no preenchimento da G.I., corrigi-
do por Aditivo emitido em 31.08.90 pela CACEX. Alega, também, que nao
estao corretos os cálculos dos tributos devidos de vez que nao foram
deduzidos os valores já pagos.

Na informaçao fiscal (fls. 22/3), o autor do leito, acolhen-
do as o. l. da ri. (ri retifica os valores do crédito tributá-
rio, na parte referente aos tributos e propoe a manutençao da açao
fiscal relativamente às penalidades aplicadas.

' Em razao do acolhimento de suas alegaçoes quanto â retifica-
,çao dos valores do crédito tributário, a autuada, intimada dessa pro-	 .

videncia, procedeu ao recolhimento (fls. 29) da parte referente aos
tributos devidos e â multa prevista no artigo 74 da Lei n. 7999/89.

As fls. 34/5„ o autor do feito volta a manifestar-se pela
,,manutençao da exigÊncia fiscal relativamente às penalidades aplicadas.,

Em la. inst.fku.ria, a açao fiscal foi julgada procedente, ten-
do a autoridade julgadora homologado o pagamento do crédito tributário
na parte referente dQS tributos devidos e à muita do art. 74 da Lei n.
7999/09, permaneLendo exigível a parte referente ás multas previstas
nos artigos 52:1., II, letra "d" e 526, inciso II, do Regulamento Adua-
neiro aprovado pelo Decreto n. 91.030/05. 	 i

Tempestivamente, a empresa autuada recorre da decisao a quo.
Em suas razoes de recul. so alega, basicamente, que, mesmo louvando-se
no Laudo Pericial que 0(t) 1:: a autuaçao constata-se que as caracte-
rísticas 1...écnicAs do-.:. produto ,.., identificados por dois diferentes c& -
digos, sao exatamente as mesmas , tratando-se efetivamente da mesma
mercadoria. Por essa razao, nao é cabível a aplicaçao das penalidades

,previstas nos artigos 521, II, d e 526, II, do Regulamento Aduaneiro.
E o relatório.
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,
VOTO	 I

O litígio só remanesce em relaçao à aplicaçao das penal
des dos artigos 521, TI, letra "d" e 526, II, do Regulamento Aduanei-
ro.

A primeira (art. 521, II, d. ), corresponde a 50% do valor do
imposto incidente .:,.óhre a importaçao e decorre da apuraçao de extravio
ou falta de mercadoria. A segunda (art. 526, II) è calculada sobre o
valor da mercadoria importada, na hipótese em que a importação nao es
tiver acobertado por Guia de Importaçao ou documento equivalente.

Sao, assim, pressupostos legais para a aplicaçao das penali-
-, dades, a óLotrencia de falta da mercadoria tida como importada e a

efetiva importaçao de mercadoria sem cobertura de documento autoriza-
tivo. Ora, em princTpio, essas situaçoes sao incompatíveis se relacio- 	 i
nadas com um mesmo fato, porquanto pressupoem ao mesmo tempo a inexis -
tÊncia e a existÊncia do objeto da importaçaó:: falta da mercadoria im-
portada e mercadoria importado sem guia.

Ademais, pareLe me claramente evidenciado que se trata, ape-
nas, de erro na identificaçao dos mercadorias, conforme è possível de-
fluir do próprio Laudo Pericial (fls. 10). Se as mercadorias sao exa-
tamente aquelas cuja importaçao foi autorizada, nao me parece perti-
nente presumir o contrârio em razao apenas de errônea indicação do c.....:::,- -
digo de identificaçao que, aliâs, foi posteriormente corrigido através
de Aditivo à ci..

Por essas razoes, voto no sentido de dar provimento ao re- 	 .
curso.

Sala das Sessoes, em 18 de agosto de 1992.

WLADEMIR CLOVIS MOREIRA - Relator
,
1


